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SUGESTÕES

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão do 
Controlo Orçamental, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Reitera o importante papel desempenhado pelas agências da UE no domínio da Justiça e 
dos Assuntos Internos (JAI) – dado que são indispensáveis para a execução das políticas 
da UE – e o valioso apoio que asseguram às instituições e organismos da União e aos 
Estados-Membros nos domínios dos direitos fundamentais, da segurança e da justiça, 
levando a cabo tarefas operacionais, analíticas, de gestão e de controlo; reitera, por 
conseguinte, a necessidade de assegurar recursos financeiros e humanos adequados às 
agências JAI; assinala que todas as agências devem desempenhar eficazmente os seus 
mandatos; 

2. Congratula-se com o facto de o Tribunal de Contas (o «Tribunal») ter declarado que, em 
termos globais, a auditoria das contas anuais das agências relativas ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021 e dos pagamentos e receitas subjacentes 
confirmou os resultados positivos comunicados em anos anteriores, e com o facto de o 
Tribunal ter confirmado a legalidade e a regularidade das contas anuais de todas as 
agências competentes na área da justiça e dos assuntos internos e das receitas 
subjacentes a estas contas relativas ao exercício de 2021;

3. Recorda que, relativamente ao exercício de 2021, o Tribunal emitiu opiniões de 
auditoria sem reservas ("favoráveis") sobre as contas das 44 agências; salienta que o 
Tribunal emitiu três parágrafos de ênfase em relação a quatro agências, incluindo a 
Frontex, sobre a fiabilidade das contas relativamente aos montantes objeto de 
transição para 2021, a fiabilidade das contas relativas ao cálculo incorreto das 
contribuições de países associados ao espaço Schengen e ainda a fiabilidade das contas 
e a legalidade e regularidade dos pagamentos relativos à certificação das contas; 
manifesta a sua preocupação com as insuficiências no recrutamento da Frontex 
relacionadas com o processo de avaliação; reitera a sua profunda preocupação com as 
conclusões do relatório do OLAF e reafirma que as agências JAI devem 
imperativamente respeitar os direitos fundamentais e a boa gestão orçamental como 
condição prévia para a concessão de quitação; salienta que a Frontex está atualmente 
num processo de transição, na sequência da demissão do seu antigo diretor executivo, à 
luz dum inquérito do OLAF sobre a má gestão da Frontex; constata as diversas medidas 
tomadas pela administração em exercício para melhorar as respetivas atividades e 
normas; insta a Frontex a manter o seu compromisso de aplicar plenamente estas 
reformas necessárias – também após a nomeação de um diretor executivo não interino – 
e a informar a autoridade de quitação sobre os progressos alcançados; 

4. Observa que a AEPD solicitou ao Tribunal de Justiça da União Europeia que anulasse 
duas disposições do Regulamento Europol alterado, argumentando que comprometem 
gravemente a segurança jurídica dos dados pessoais dos particulares e ameaçam a 
independência da AEPD; 

5. Constata que o Tribunal constatou que os pagamentos subjacentes às contas eram legais 
e regulares no que respeita a todas as agências, com exceção da eu-LISA, relativamente 
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à qual foi emitido um parecer com reservas devido a seis pagamentos considerados não 
conformes com as disposições dos contratos-quadro, num montante total de 
18,11 milhões de EUR em 2021, o que representa 6,2% do total das dotações de 
pagamento disponíveis em 2021; insta a Comissão a coordenar melhor a afetação de 
recursos à eu-LISA com a adoção dos atos legislativos pertinentes; constata que a 
eu‑LISA registou o pagamento afetado por potenciais erros/irregularidades no sistema 
de controlo interno da eu-LISA através dum relatório de não conformidade e dum 
relatório de exceção; 

6. Constata com preocupação as insuficiências em matéria de contratos públicos – que 
estão a aumentar e continuam a ser a principal fonte de pagamentos irregulares – e que 
o Tribunal assinalou insuficiências em anos anteriores relativamente a 22 agências, 
incluindo os contratos assinados pela Frontex, a eu‑LISA, a Eurojust, a CEPOL e o 
EASO; 

7. Constata com preocupação as conclusões do Tribunal sobre as insuficiências dos 
sistemas de gestão e de controlo em relação a 16 agências da UE e à Procuradoria 
Europeia, incluindo a Frontex, a Europol e a CEPOL; constata, em particular, que no 
caso da Frontex, esta é uma questão recorrente; insta estas agências e a Procuradoria 
Europeia a intensificarem os seus esforços no sentido de resolver eficazmente estas 
deficiências e a informarem a autoridade de quitação sobre os progressos alcançados;

8. Assinala que as insuficiências na gestão orçamental podem dar origem a transições 
elevadas ou atrasos nos pagamentos; manifesta a sua preocupação por o Tribunal ter 
detetado tais deficiências na Frontex, na eu‑LISA, na Procuradoria Europeia e na FRA; 
reconhece que tal situação pode indicar uma questão estrutural, um fraco planeamento 
orçamental ou possivelmente ser contrário ao princípio orçamental da anualidade; 
recorda a importância de assegurar um planeamento orçamental adequado e os 
respetivos ciclos de execução; observa, no entanto, que em certos casos, o nível de 
transições elevadas resulta também de fatores que escapam ao controlo das agências – 
como a natureza das suas atividades, que se alargam por períodos plurianuais, ou a 
necessidade de recorrer a contratantes externos durante períodos que ultrapassam o 
exercício, devido à falta de pessoal;

9. Acolhe favoravelmente a decisão do Tribunal de examinar situações potenciais do tipo 
«porta giratória» na sua auditoria e solicita que este tema e o risco associado de conflito 
de interesses sejam objeto de acompanhamento e incluídos nos seus futuros relatórios 
anuais; partilha a opinião do Tribunal de que as agências são particularmente propensas 
ao risco de situações do tipo «porta giratória», particularmente devido ao seu modelo de 
governação, que inclui conselhos de administração; manifesta a sua profunda 
preocupação por o quadro jurídico da UE aplicável à gestão dos riscos de «porta 
giratória» carecer de requisitos claros em matéria de conformidade e controlo e de não 
se aplicar aos membros dos conselhos de administração das agências; insta as agências a 
assegurarem que sejam criadas regras internas de gestão dos riscos de «porta giratória» 
e de potenciais conflitos de interesses e que sejam aplicadas plena e corretamente; 

10. Considera que o quadro jurídico da UE aplicável à gestão dos riscos de situações de 
«porta giratória» e de conflito de interesses deve definir uma base jurídica comum que 
defina um nível mínimo de requisitos para evitar estas situações, bem como a forma 
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como deve ser efetuado o controlo do cumprimento dos requisitos em matéria de «porta 
giratória» e de conflito de interesses por parte do pessoal atual e antigo; congratula-se 
com o facto de a FRA e a Europol serem duas das nove agências descentralizadas da 
UE dotadas de disposições específicas que abrangem o risco de situações de «porta 
giratória» em relação aos membros do seu conselho de administração e solicita que 
essas disposições sejam plenamente aplicadas para evitar eventuais casos de «porta 
giratória» no futuro; insta todas as agências da UE a assumirem esta prática e a 
aplicarem disposições que abranjam o risco de situações de «porta giratória»; insta a 
Comissão a propor alterações para evitar qualquer risco de «porta giratória» e de 
conflito de interesses; congratula-se por a maioria das agências publicar as declarações 
de interesses dos seus quadros superiores e dos membros dos respetivos conselhos de 
administração; recorda que essas declarações devem ter um formato claro que permita 
enumerar quaisquer interesses que possam entrar em conflito com a natureza do cargo 
ocupado; insta as restantes agências a seguirem este modelo e a publicarem declarações 
de interesses anuais dos representantes acima referidos sem mais demoras;

11. Reitera a sua preocupação por o Tribunal ter identificado uma deficiência recorrente em 
várias agências no que se refere ao recurso a pessoal externo e trabalhadores 
temporários; exorta a procurar uma solução para o problema da dependência das 
agências do recrutamento externo e a respeitar a legislação laboral aplicável; manifesta 
a sua preocupação com a falta duma classificação adequada dos lugares que gerem os 
procedimentos de adjudicação de contratos; toma nota do acórdão do Tribunal de 
Justiça, de 11 de novembro de 2021, no processo C-948/19, segundo o qual os 
trabalhadores temporários cedidos às agências da União por empresas de trabalho 
temporário são abrangidos pelo âmbito de aplicação da Diretiva 2008/10/CE; exorta as 
agências a recorrerem, na medida do possível, a pessoal permanente e solicita à 
Comissão que garanta a afetação de recursos humanos suficientes para o efeito;

12. Constata que, em 2021, relativamente às 139 observações a que não tinha sido dada 
resposta entre as agências da UE no final de 2020, as medidas corretivas foram 
concluídas em 67 casos e estavam em curso em 39 casos; insta todas as agências a 
assegurarem que dão seguimento às observações do Tribunal sobre as auditorias do 
exercício em curso e do anterior;

13. Recorda que a cooperação entre as agências JAI tem de ser totalmente transparente e 
garantir a responsabilização; solicita que todas as agências JAI tomem medidas para 
velar pelo pleno respeito das regras de transparência da UE, dos regulamentos 
financeiros, dos direitos fundamentais e das normas em matéria de proteção de dados e 
de boa gestão orçamental; considera que a divulgação de reuniões e interações entre as 
agências JAI e terceiros – quando tal possa ser assegurado sem prejuízo das suas 
atividades operacionais – contribui para garantir a transparência das mesmas; insta as 
agências JAI a intensificarem os esforços neste sentido;

14. Insta todas as agências JAI a terem em conta a sustentabilidade nos seus processos 
empresariais globais, a fim de melhorar o seu desempenho ambiental, assim como a 
informarem a autoridade de quitação sobre as medidas aplicadas e os progressos 
realizados; 

15. Lamenta a falta de equilíbrio e diversidade de género nos conselhos de administração e 
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no pessoal de algumas agências JAI; insta todas as agências JAI a garantirem uma 
distribuição equilibrada em termos de género a todos os níveis de pessoal; insta ainda 
todas as agências JAI a tomarem em consideração o equilíbrio geográfico aquando dos 
seus processos de recrutamento e a informarem a autoridade de quitação sobre as 
medidas aplicadas e os progressos alcançados; exorta ainda todas as agências JAI a 
desenvolverem políticas e práticas internas que garantam a inclusividade e a diversidade 
e previnam qualquer tipo de discriminação; solicita ao Tribunal que informe 
sistematicamente sobre o assunto nos seus futuros relatórios;

16. Insta todas as agências JAI a aplicarem uma política clara de combate ao assédio e ao 
racismo, a fim de prevenir e condenar firmemente qualquer comportamento deste tipo 
no seio da organização; 

17. Recorda que a proteção dos denunciantes nas agências da UE é muito importante e deve 
estar em conformidade com a Diretiva (UE) 2019/1937; insiste em que deve ser 
incentivada uma forte transparência e uma cultura de denúncia de irregularidades.
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